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Recurso n.° RP/303-0. 854

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrida TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: COMÉRCIO E INDOSTRIAS BRASILEIRAS COINBRA S/A

INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS
IMPORTAÇÕES - Superfaturamento (multa pre
vista no art. 169, II, do Decreto-lei 11.-(.;".
37/66). Importações de "soja em grão" do
Paraguai (drawback), por via terrestre,no
ano de 1981, sob a clãusula "C&F" e moda-
lidade "FOB e Frete" - condiçaes aceitas.
pelos órgãos competentes. O "preço nor-

. mal" da mercadoria, in casu, é o indicado
pela Cacex na Guia de Importação (FOB),ad
mitida a remessa apenas do valor do fretj
"pré-pago", correspondente ao percurso no
território nacional, e observada, para e-
feito de configuração da infração, a tole
rância de 10%, nos termos do § 79, inc.IT
do citado art. 169. Recurso especial pro-
vido, em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis-

cais, por maioria de votos, conhecer do recurso para o fim de excluir

da exigência: a) os valores de cada DI, nos casos em que o total reme

tido (FOB + FRETE) seja igual ou inferior ao valor FOR da mercadoria

mais o valor do frete pré-pago mais a tolerância prevista no art. 169,

§ 79, do D.L. 37/66 (10% do valor FOB); b) apenas o valor referente

ao frete pré-pago em cada DI, quando não tenha ocorrido a hipótese

v.v

•



crita na alínea anterior, nos termos do relatOrio e votosque passam
a integrar o presente julgado. Vencido o Cons. Hélio Loyolla de Alen

castro, que dava provimento integral ao recurso.

Ál
Sala das -s-4 (DF), em 08 de outubro de 1986.

AMADOR Oie Now n O 'ERNANDEZ	 - PRESIDENTE
f	 !

'DWALDO RE	 13, ip VA	 - RELATOR,
31 ,

LUIZ FERNANDO OL VEIRA DE MORAES - PROCURADOR DA FAZEN
DA NACIONAL

Participaram,ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, HAM LTON DE SÃ DANTAS, JOSÉ FAÇANHA MAMEDE,
PAULO CÉSAR DE ÃVILA E SILVA e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

=MEDIDA: TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SITEITOPASSIM: COMÉRCIO E INDÚSTRIAS BRASILEIRAS COINBRA S/A. 	 i

RELATÕRIO	 1
  .....  

Por seu ilustre Procurador junto a 3a. Câmara do E.

Terceiro Conselho de Contribuintes, recorre a Fazenda Nacional a i
este Colegiado, com vistas à reforma do Acórdão n9 303-24:003/84

(f is. 1510/1512), pelo qual a referida Câmara, apreciando casos de
1importação, por via terrestre, de soja em grão do Paraguai, sob re

	

__	
1

	gime de drawback (suspensão), deu provimento parcial, por maioria	 i
de votos, ao recurso interposto pela empresa importadora, ora re-

	

corrida, para considerar inaplicável à espécie a penalidade previs 	 1,
ta no art. 169, inc. II, do mesmo diploma legal. 1

i
Está assim ementada à r. decisão recorrida: 1

"Rejeitadas as preliminares de cerceamento do
direito de defesa e de nulidade do auto de in
fração - Superfaturamento não caracterizado:
visto que os valores remetidos enquadram-sena
faixa de valores estabelecidos pela Bolsa de
Chicago - Recurso provido em parte para consi
derar inaplicável a penalidade prevista	 no
art. 169, inciso II, do DL 37/66."

Do voto do Cons. relator, Dr. Luiz Carlos Nogueira,

consta a respectiva fundamentação, nos termos se. intes:

)7I(

•MF - DF/19 C - Secgraf - 1600/75

_
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"Quanto ao mérito: a diligência àCACEX teve
origem no pedido da recorrente que objetivava com
provar que o preço pago por ela nas importaçOe-ã-,
de soja em grão : .do: Paraguai foi inferior ao preço
internacional praticado na ocasião das importa-
ções.

Procurando esclarecer este aspecto, esta Câ-
mara solicitou informaç6eà CACEX.

Pelos esclarecimentos prestados por aquele
órgão, constata-se que realmente os valores reme-
tidos pela importadora situam-se na faixa de valo
res mencionados pela CACEX, sendo que em nenhum
caso, após confrontar todas as GIs com os valores
fornecidos pela Carteira de Comércio Exterior, o
total remetido pela recorrente não superou o pre-
ço Máximo daquele indicado pela CACE.

No presente julgamento, tais valores devem
ser levados em consideração, mesno porque a CACEX
detém a competência legal para estabelecer o con-
trole dos preços e valores.

Vale ainda ressaltar que esta Cãmara, com ba
se também em diligência realizada junto ã CACEX7
em caso idêntido ao presente, deu provimento aore
curso, acórdão 303-23.404, no qual se verificoui
que os preços e valores das importações constan-
tes daquele processo, não excediam os parâmetros
fornecidos pela CACEX.

Entendo, portanto, não estar caracterizado
o superfaturamento e, em consequência, improceden
te a penalidade prevista no art. 169, inciso II,
do Decreto-lei 37/66.

Com relação à multa capitulada no art.107om
sidero perfeita sua aplicaçao visto que grandepa
te dos conhecimentos de transporte não contém o-s
requisitos exigidos na legislação pertinente.

Face ao exposto, dou provimento em parte ao
recurso para considerar inaplicável a penalidade
prevista no art. 169, inciso II, do Decreto-lei
37/66."

No recurso especial (f is. 1513/1524), que leio na

Integra em sessão (lã. )., conclui o douto Procurao'r "que o peço
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da soja, resultante da diligência (Bolsa de Chicagol, foi, data 

venta, erroneamente adotado pela douta Camara, para o efeito de

verificar a existência da infração"; e pede seja utilizado, noca

so, "o critério adotado pela Fiscalização, evidentemente corre-

to, de considerar o preço relativo ao FOB-fronteira", restabele-

cendo-se, por essa forma, a penalidade cominada.

Contra-razões tempestivas do sujeito passivo as
fls. 1531/1539), também lidas na integra em plenário (lê), pedin

do a manutenção do v. acôrdão recorrido, uma vez que em seu en-
tender, "não houve a alagada prática de superfaturamento e apre-

senta-se como inatacável a douta e justa conclusão" no mesmo con

tida" É o relatório( /
frrj
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VOTO
1

Conselheiro EDWALDO REIS DA SILVA, Relator
1

O recurso especial tem respaldo no art. 39, inc. I,

do Decreto n9 83.304/79.

Gira a controvérsia dos autos em torno de argüido

"superfaturamento" de preço em operaç8es de importação de "soja
em grão" do Paraguai, por via terrestre, realizadas no ano 	 de

1981, sob regime de drawback, moda/idade "suspensão", uma	 vez

que, pelas irregularidades apontadas nos conhecimentos de trans-
1

porte, manteve a Douta Camara a quo a multa prevista no art. 107,

inc. VII, do Decreto-lei n9 37/66, bem como a exigência de dife-

rença de I.I. sobre os excessos apurados.

A empresa importadora, ora recorrida, é acusada,

pelo Auto de Infração de fls. 422, de haver efetuado "remessa de

divisas para o exterior em valores maiores que os realmente devi_
dos, a titulo de frete, constituindo tal fato infração adminis-

trativa ao controle das importaçOes e sujeitando-se à multa de

100% da diferença apurada, prevista no art. 169, II, do Decreto-

-lei n9. 37/66".

Posta, assim, a questão, vejamos o texto da norma
legal em que se capitulou a argüida infração, bem assim o da Por_
tarja Ministerial n9 GB-355/69, definidora do "valor aduaneiro"

da mercadoria importada, então em vigor, não obstante a	 minha
convicção de seu pleno conhecimento por parte dos ilustres conse 	 1
lheiros:

Decreto-Lei n9-37/66:

"Art. 169 - Constituem infraç8es administra-
tivas ao controle das importações:

1- om' sis:)10\

l)7
,
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Ir - subfaturar'ou-superfaturar o preço ouva
lor da mercadoria. Pena:. multa de .10G% Tceá
centd). da diferença;

..........

§ 69 - Para efeito do disposto:neste 'artigo,
o valor da mercadoria será aquela 'obtido segundo a
aplicação da legislação relativa à base 'de cálcu-,
lo do imposto da. importação.

§ 79 - Não constituirão infraçOeá:

I - a diferença, para mais ou para menos,não
superior a 10% (dez por cento): quanto ao preço, e
a 5% (cinco por cento) quanto á quantidade ou ao
peso, deste que não ocorram concomitanteMents;."

Portaria n9 GB-355/69:

"N9 GB-355 - Atã a publicação doRegulamento
dos artigos 29 a 69 do Decreto-lei n9:37, de 18 de.
novembro de l6&, a , base de' 'cálculo dó imposto de
importação, quando a aliquota for "ad valorem",se
rã o preço pelo.qual-a mercadoria ou similar
malmente oferecida à:venda no mercado atacadist-a.
do país exportador, somado. ás -despesas 'para sua
colocação no porto de embarque Para o Brasil, ao
seguro e frete (CIF), deduzidos, quando for -o ca-
so, os impostos exigíveis para 'consumo interno e
recuperáveis pela exportação.

II - O preço declarado pelo importador - na
guia ou licença de :importação será tomado como ha.
se de cálculo do imposto, desde que verificado
la Autoridade Competente o atendimento ao estabe-
lecido no item: 1 desta Portaria,- esem prejuízo;

ai 'de eventual impugnação pela autoridade fis
cal do valor declarado, com base em elementos prO"
prios ou 5. vista de indicaçoeS fornecidas , pela c2-£
CEX na licença, guia de importação ou documento de
efeito equivalente.

b) do disposto nos artigos 49: e 59 do . Decreto
-lei n9 730, de 5'de agosto de 1969-H

Desde a impugnação da exigência 'Cfls.426/435),.us

tenta a autuada, nesse ponto, "que a parcela referente ao frete,

considerada na fixação do preço-pelo exportador eátrà -, seiro, az

// 29(
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parte indissóluvel do mesmo, sendo errOneo o procedimento do Sr.
Fiscal autuante de separá-la do valor FOR para apurar o valor de_
vido ao exportador"; e que mais grave é o erro "quando, através
da separação do valor do frete, se quer acusar a defendente de
ter praticado "superfaturamento", pois este existe quando se pa-
ga a mais do preço real, não quando além do valor FOB se 	 paga	 i
também pelo frete em razão da contratação C & F, ampla. e repeti-
damente informada às autoridades responsáveis 'pelo controle adrai_
nistrativo das importações, como aqui comprovado ã 	 Saciedade"
(fls. 434/435).

Em abono de tal procedimento, faz juntar aos au-
tos, já em grau de recurso voluntário, cópias de correspondência
expedida pelas Carteiras de Comércio Exterior-Cacex e de Cãmbio do
Banco do Brasil S/A, dirigidas a outras empresas autuadas por o-
pernões idênticas âs deste processo, anexando, ainda, cópias da
ata da reunião realizada em 17.02.82, na I.R.F. em Foz cio Iguaçu,
PR, com a participação -de representantes da Receita Federal, Ca-
cex, importadores e transportadores, em que se traça orientação
informal sobre a realização de tais operações.

Vejamos o teor do ofício n9 81/712, de 7.12.81, da
Carteira de Comércio Exterior-Cacex:

"Respndernos ã carta de 20-11.81, em que nos
solicitam confirmar que, embora suas compras tenham
sido efetuadas nos termos C+F, posto fábrica de Na
ringá (PR) , as guias de irnportaçao, pornormas Inteer.
nas da CACEX, só podem ser emitidas pelo valor FOB,
fato que não descaracteriza a aquisição feita C+F.
2. A respeito, esclarecemos-lhe que, realmente , a
Carteira de Comércio Exterior somente emite guias
de importação pelo valor FOB, não figurando naque-
le documento as parcelas relativas ao frete interna
cional e ao seguro, componentes que são do valor
CIF, ainda quando devidas aos exportadores estran-
geiros".
Por sua vez, a Carteira de Câmbio assim se mani-

festou, em ofício de 27-11-81:

"Pela presente vimos informar-lhes que as car-
tas de crédito para importação de soja em grão do Para
guai, sob regime de Drawback" , efetuada por essa em-
presa, foram enquadradas na modalidade de FOR e FRETE.
Os valores FOB das referidas importaç -es estão de a-
cordo com aqueles constantes das gui s de importação
emitidas pela CACEX, e que são apenas ra o valor FOB.

i ie j

5

( s
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2. Esclarecemos que .para o custo FRETE, é conside
.rado o valor mencionado nos conhecimentos de embar-
que, desde que o mesmo seja "pré-pago", o que acon
tece nos presentes casos. Lembramos ainda que tal
procedimento obedece as instruções que regem as im-
portações brasileiras.

• 3.	 Toda documentação, ou sejam, faturas, conheci-
- mentos de embarque, guia de importação e 4Q.s vias

da Declaração da Importação foram apresentadas, con
feridas e feitas as devidas aplicações.

4. Salientamos que todos os pagamentos foram fei-
tos diretamente ã Pinagrain Trading S/A-Geneva-Sui-
ça, por conta e ordem dos Vendedo'res, tanto para o
valor FOB como para FRETE, conforme consta no Con-
trato de Câmbio.

5. Para finalizar, ressaltamos que o valor refe-
rente ao FRETE foi pago aos exportadores para co-
brir reembolso efetuado pelos menos nas 	 despesas	 •
de embarque."

Vale citar os seguintes tópicos da referida Ata da

reunião promovida pela IRF de Foz do Iguaçu:

"A seguir, fói feito referência ã reunião convocada
pela Secretaria da Receita Federal, realizada em
09.02.82, no auditório da CACEX-Rio, com á presença
também de representantes do DNER, do BACEN, do SIN-
DICARGA-NTC, na qual, relativamente ao frete da ma-
téria prima soja importada do . Paraguai, houve con-
senso de que:

•

"b) Seria esclarecido ainda queovalor das re-
messas,.quando devidas, em pagamento de frete
ao exportador estrangéiro relativo ao percurso
entre a fronteira e o estabelecimento do impor
tador brasileiro, não poderá ser superior ao-s-
preços geralmente cobrados no mercado interno,
feita a conversão em moeda estrangeira se ne-
cessária, considerando-se como elemento indica
tivo desse preço o montante obtido de acordo=
a tabela da tarifa de cargas aprovada 'pela As-
sociação Nacional das Empresas de Transportes
Rodoviários de Carga - NTC."

Também foi lembrada a proposição da Associação
Brasileira de Transportadores Internacionais, feita
aos Ministérios da Fazenda e dos Transportes,nosen
tido da adoção de um modelo único de "conhecimento
de transporte internacional terrestre", , aqual se acha
em estudos nos órgãos competentes."

AJ
•

•

_	 _	 .
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.11
"Reportando-se ã exigência da legislação fis-

cal de que todo veículo procedente do exterior deve-
rã apresentar o manifesto conforme ã sua carga e que
este manifesto é rol dos conhecimentos, foi propos-
to e aceito pelos transportadores presentes o se-
guinte procedimento: a) para atender às exigências
comerciais seria expedido, no ato do recebimento da
carga, um conhecimento mestre (ou geral) correspon-
dente ao lote (jogo de documentos) e, 	 igualmente,	 •
emitidos conhecimentos individualizados por veículo,
com as indicações indispensáveis concernentesãsquan
tidades efetivamente carregadas.

Resumindo-se a solicitação aos transportadores
foi no sentido de que os conhecimentos de carga, se
jarapor eles emitidos e que os valores corresponden=

	

tes ao frete representem os preços efetivamente pra 	 •
ticados. Lembrou-se também que a data do conhecimen
to deve sempre corresponder ao dia do recebimento da
carga para transportar."

Alega ainda a interessada que as remessas em ques-

tão foram efetuadas através de contratos regulares de câmbio, invo

cando em seu favor as normas baixadas pelo Comunicado GECAM número 1

165/70, do Banco Central do Brasil, nos termos seguintes:

•

"Levamos ao conhecimento dos interessados que, !

doravante, na cobertura de importações Sujeitas ã
emissão de Guia pela Carteira de Comércio Exterior
do Banco do Brasil S.A., os contratos de * Câmbio po-
derão incluir, além do valor FOB, margem necessária
para as despesas de frete e seguro, quando for o ca
so.

•

2. Na hipótese de se tratar de importação conduzi
da ao amparo de carta de crédito, deverá esta esti-
pular que o pagamento da mercadoria se fará de acor
do com o valor FOB constante da guia de importação,
enquanto o frete e/ou prêmio de seguro serão pagos
pelos valores exarados no conhecimento de embarque
e/ou apólice ou certificado de seguro, ou recibo da
seguradora.

3. Nos casos de remessa ou cobrança, os bancos e- •
fetivarão a respectiva cobertura, inclusive para o .
frete e o seguro, com base nos valores expressos nos
documentos mencionados no item anterior."

sustenta a irretroatividade das disposições poste

riormente b-'x das pelo Comunicado DECAM N9 436/82, nos seguintes

termos:9nrç

,J1
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"A fim de dirimir dúvidas, levamos ao conheci-
mento dos interessados que, nas importações de merca
donas, cursadas por via terrestre, o valor FOB indi
cado na Guia de Importação já compreende o valor d-c5
transporte até o ponto de saída da mercadoria, na
fronteira do pais exportador.

2.	 Em consequência, é da responsabilidade do impor
tador brasileiro o pagamento, em cruzeiros no País,

• somente do valor do frete considerado a partir da lo
calidade consignada no campo "21 - PORTO DE DESCAR::

• GA" da Guia de Importação ate o destino final da mer
• cadoria. No entanto; nos casos de transporte terresj

• tre com "frete a cobrar" e trânsito por território de
terceiro pais, é também da responsabilidade do impor
tador brasileiro o pagamento, em cruzeira3no Pais,
da parcela correspondente ao frete no país de trãnsi
to.

•

3. Assim, os fechamentos de Câmbio em pagamentodâs
importações cursadas por via terrestre, sem trânsito.
por terceiro país, não poderão incluir parcela rela-
tiva a frete, restringindo-se ao correspondente va-
lor FOB,"

• Ante todo o exposto, ressalta a conclusão inequívoca

de que, para as importações em questão, tanto a Cacex como a Cartei

ra de Câmbio admitiram a cláusula "C & F" e, consequentemente, a mo

dalidade "FOB e Frete".
•

•

Nessas condições, tem-se que:
•

19) o "preço normal" da mercadória, nos termas da le

gislação vigente ã época (valor aduaneiro), é o F°B.indicado nas

Guias de Importação (FOB/fronteira), não podendo prevalecer, na hi-

pótese dos autos, o preço "FOB - Paranaguá", ou a cotação comercial

do produto na Bolsa de Chicago, dada a natureza especial das opera-

ções em questão (drawback);
•

29) o valor autorizado a titulo de frete deverá res-

tringir-se ao do frete "pré pago", ou seja, o valor efetivamente in

corrido a esse titulo.

Lícito, portanto; ã importadora remeter ao exterior

apenas os valores indicados acima,_itens 19, 29.
_

.	 ,

	

_	 .
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Reitere-se, todavia, que a parcela admissível •como

"frete" deverá corresponder ao valor do frete "pré pago", ou seja,

ao custo do transporte da mercadoria no território nacional, ate o
ponto de destino, conforme indicado nos respectivos conhecimentos

de carga ou, na falta de tal indicação, os valores em vigor à épo-
ca das operações.

Assim, quandoo valor do frete remetido exceder o valor

do frete "pré pago", sendo a diferença para mais superior ao limi

te de tolerância admitido por lei (10% do valor FOB, de acordo=

o § 79, inc. I, do art. 169 do Decreto n9 37/66), ocorrerá, nessa

hipótese, o arguido "superfaturamento", previsto no inc. II do ar-
tigo 167.

Isto posto, conheço do recurso especial para o fim

de, nos termos supra indicados, excluir da exigência:

a) os valores de cada D.I., nos casos em que o total

remetido (F0B+FRETE) seja igual ou inferior ao valor FOB da mercado

ria, acrescid0 do valor do frete pró pago e da tolerância prevista

no art. 169, § 79, inc. I, do Decreto-lei n9 37/66 (10% do valor

FOB);

b) apenas o valor referente ao frete pré pago em ca-

da D.I., guano() não tenha ocorrido a hipótese descrita na alínea

anterior.41J1

:rasilia-DF, em 08 de outubro de 1986.

ALDO REIS I) , SILVA - RELATOR
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VOTO DO CONSELHEIRO AMADOR OUTERELO FERNANDEZ, Presidente:

Segundo se verifica do AUTO DE INFRAÇÃO, a ir

regularidade capital de que a autuada é acusada consiste na

remessa indevida de divisas para pagamento do transporte da

mercadoria até a fábrica do importador, dado que, neste caso,

estaria abrangido o frete do percurso no território nacional,

o que seria vedado pela legislação cambial; citando a Fiscali

zação, como fundamento do alegado: por ocasião da autuação,

o art. 39 do Decreto-lei n9 37, de 18.11.66, e a Portaria -

GB - 355, de 05.09.69, e; por ocasião do contraditório, o co-

municado DECAM n9 436, de 16.04.82, pois, embora posterior às

importações, as autoridades fiscais lhe atribuiram caráter in

terpretativo.

2. Paradoxalmente, porém, não qualificou a fisca

lização o fato como infração cambial (remessa ilegal de divi-

sas), mas, como superfaturamento, enquadrando a irregularida-

de atribuída ao importador no art. 169, inciso II, e §§ 69 e

79, do Decreto-lei n9 37, de 18.11.66, com a redação que lhe

foi dada pelo art. 29 da Lei n9 6.562, de 18.09.78, que dis-

põe literalmente:

"Art. 169 - Constituem infrações adminis
trativas ao controle das importações: -

I - 	

II - subfaturar ou superfaturar o preço
ou valor da mercadoria. Pena: mul-
ta de 100% (cem por cento) da dife-rença;

.§ 69 - Para efeito do disposto neste ar
tigo, o valor da mercadoria ser-ã
aquele obtido segundo a aplica-
ção da legislação relativa à ba-
se de cálcl o do imposto de im-
portação d,

ft
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§ 79 - Não constituirão infração:

• I - a diferença, para mais ou para me-
- nos, não superior a 10% (dez por

cento) quanto ao preço, e a 5% (cmn
co por cento) quanto à quantidade ou
ao peso, desde que não ocorram con
comitantemente."

3.	 Portanto, para a solução da questão, imp8e-

se examinar: 3.1) Se efetivamente a legislação de regência -- ou

• seja, a vigente nas datas em que ocorreram as remessas -- per-

mitia ou não o envio de divisas para o pagamento total do frete 

prê-pago (aquele contratd pelo exportador, cujas despesas corram

por sua conta e conste dos-respectivos conhecimentos), nos casos

em que a importação drawback fosse contratada sob a modalidade:

custo e frete (C & F); 3.2) Qual o valor-parâmetro para que se

considere caracterizado ou não o superfaturamento, na hipótese

de que a legislação de regência permitisse a remessa.

4.	 Caso a legislação vedasse a remessa de qual-.
• quer parcela a titulo de frete, quando este visasse remunerar o

transporte de mercadoria, que abrangesse, no todo ou em par-

te, percurso do território nacional, todo o valor remetido a

título de frete, como tal não se qualificaria e, em conseqüência,

• traduzir-se-ia num sobrepreço da mercadoria, que adicionado ao

valor remetido a titulo de preço e comparado esse montante com o

valor previsto no art. 20, inciso II, do Código Tributário Na-

cional e art. 39 do Decreto-lei número 37/66 e mais a tolerância

prevista no § 79 do artigo 169 do Decreto-lei número 37/66, já

transcrito, ter-se-ia ou não a infração punível, conforme o pri

meiro montante superasse ou não o segundo.

5.	 Antes de respondermos às indagações	 o‘pfsta
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para o equacionamento do problema, porém, deve-se salientar que:

5.1) não se trata, no caso dos autos, de importação comum, con

duzida sem a interferência das autoridades cambiais e fiscais

do País, mas de importação DRAWBACK, na modalidade suspen-

são, autorizada e controlada pela CACEX, logo, cuida-se de ope

ração comercial e cambial de grande interesse para o País;

5.2) Não se acusou a autuada de: 5.2.1) comercialmente haver

pactuado uma coisa e praticado outra ou; 5.2.2) ter subtraí-

do qualquer dado ao conhecimento da CACEX ou haver infringido

qualquer determinação daquele Órgão controlador; 5.3)não se

exigiu da autuada qualquer parcela do tributo suspenso, portam

to, a invocação pela fiscalização de legislação tributária que

fixava a base de cálculo do imposto de importação, somente'

pode visar subsidiar a demonstração do superfaturamento de que

o sujeito passivo foi acusado.

6. A resposta ã primeira indagação formula-

da (3.1), ou seja, se a legislação cambial vigente, nas datas

de realização das importaçõe.s, permitia 'a contratação de . im-

portações, sob a clátisula de custo e frete e a remessa das

correspondentes divisas, e positiva, como se passará a demons

trar:

6.1) Inexistia qualquer dispositivo da legis

lação disciplinadora da cobrança de tributos aduaneiros que

estabelecesse modalidade obrigatória para a contratação de im-

portações: custo (FOB), custo e frete (C& F), ou custo, seguro e

frete (CIF), mesmo porque isto é matéria do âmbito da legisla-

ção comercial, e, exclusivamente para efeito de remessa de di-

visas, poderia ser objeto da . legislação cambial;

•

6.2) Ao contrário do sustentado	 as autorida
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des fiscais, as normas cambiais vigentes â época também não es

tabeleciam qualquer restrição, impondo ao importador, apenas,

a obrigatoriedade de desmembrar o valor total da contratação

com a separação do chamado valor externo da mercadoria (FOB),

dos demais itens (frete e seguro). Neste sentido lê-se:

6.2.1) No Comunicado GECAM n9 165 do Banco Cen

tral do Brasil

"Levamos ao conhecimento dos interessados
que, doravante, na cobertura de importação su-
jeitas a emissão de Guia pela Carteira de Co-
mércio Exterior do Banco do Brasil S/A, os con
tratos de Cãmbio poderão incluir, além do va-
lor FOB, margem necessária para as despesas de
frete e seguro, quando for o caso.

2. Na hipótese de se tratar de importação
conduzida ao amparo de carta de crédito, deve-
rá esta estipular que o pagamento da mercado-
ria se fará de acordo com o valor FOB constan-
te da Guia de Importação, enquanto o frete e
ou prêmio de seguro serão pagos pelos valores 
exarados no conhecimento de embarque e/ou apó-
lice ou certificado de seguro, ou recibo da se
guradora". (grifamos)

6.2.2) No item 21 do Comunicado CACEX n9 79/3

"Item 21 - Os itens relativos ao valor
estimado do frete e seguro quando conduzidos
em moeda estrangeira - não são consignados nos
formulários de importação CACEX sendo tais pa-
gamentos liquidados de conformidade com as nor
mas baixadas pelo Banco Central do Brasil". -

,

5.3) Prova indiscutível do que afirmamos, prin

cipalmente no que se refere às importações DRAWBACK, autoriza-

das e fiscalizadas pela CACEX, está nos procedimentos expressa

mente adotados nas presentes importações pelos órgãos responsá

veis pelo Comércio Exterior Brasileiro, dado que:

6.3.1) Em documentos firmados, dirigidos ao ira

portador declaram:

6.3.1.1 -	 Banéo do Brasil, por sua Carteira

de Cãmbio:
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"Pela presente vimos informar-lhes que as
cartas de crédito para importação de soja em
grão do Paraguai, sob regime de "Drawback", e-
fetuada por essa empresa, foram enquadradas na
modalidade de FOB e FRETE. Os valores FOB das
referidas importações estão de acordo com aque
les constantes das guias de importação emiti-
das pela CACEX, e que são apenas para o valor
FOB. (grifo do original).

2. Esclarecemos que para o custo FRETE, é
considerado o valor mencionado nos conhecimen-
tos de embarque, desde que o mesmo seja "pré-
pago", o que acontece nos presentes casos. Lem
bramos ainda que tal procedimento obedece ã -â-
instruções que regem as importações brasilei-
ras.

3.	 Toda documentação, ou seja, faturas, co-
nhecimentos de embarque, guia de importação e

s. vias da Declaração de Importação foram a-
presentadas, conferidas e feitas as devidas a-
plicações.

4. Salientamos que todos os pagamentos fo-
ram feitos diretamente aos vendedores ..., tan_
to para o valor FOB como para o FRETE.

5. Para finalizar, ressaltamos que o valor
referente ao FRETE foi pago aos exportadores
para cobrir reembolso efetuado pelos mesmos nas
despesas de embarque".

6.3.1.2 - A CACEX em resposta a consulta:

"Respondemos ã carta ... que, embora suas
compras tenham sido efetuadas nos termos C+F,
posto fábrica de Ponta Grossa ou Londrina, as
guias de importação, por normas internas da
CACEX, só podem ser emitidas pelo valor FOB,
fato que não descaracteriza a aquisição feita
C+F.

2. A respeito, esclarecemos-lhe que, real--
mente, a Carteira de Comércio Exterior somente
emite guias de importação pelo valor FOB, não
figurando naquele documento as parcelas relati
vas ao frete internacional e ao seguro, compo-
nentes que são do valor CIF, ainda quando devi_
das aos exportadores estrangeiros".

Está claro, portanto, que não havia proibição

de remessa do frete e se o valor da Guia de Importação era

FOB - FRONTEIRA, conforme se declara nos documentos su çftristo

Fj-

t
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pela CACEX e informa a Fiscalização: o valor do frete constan-

te das faturas e dos conhecimentos era, logicamente, o relati-

vo ao percurso dentro do território nacional, pois sendo a so

ja importada da nação vizinha, conseqüentemente, não havendo

trânsito por terceiro país, nada há a adicionar ao valor FOB,

dado que ele já abrange não só o preço da mercadoria, como to-

das as despesas até a fronteira.

Portanto, quando a CACEX afirma que: a) a im-

portação sob o regime do Drawback fora por ela enquadrado na

modalidade de FOB e FRETE; h) os valores FOB das referidas im-

portações estão de acordo com aqueles constantes das guias de

importação, emitidas pela CACEX, as quais cobrem apenas o va-

lor FOB; c) para o custo do frete será considerado o valor men

cionado nos conhecimentos de embarque, desde que o mesmo seja

pré-pago; d) ser isso o que ocorre nos presentes casos; e) tan

to o valor para o FOB, como para o FRETE foram mandados para

os vendedores (exportadores), conforme consta dos Contratos de

Câmbio; f) toda a documentação, ou seja, faturas, conhecimen-

tos de embarque, guia de importação e 4. vias da Declaração

de Importação foram apresentadas, conferidas e feitas as devi-

das aplicações e; g) o procedimento adotado pela importadora o

bedeceu às instruções que regem as importações brasileiras: de

cididamente não há como questionar as remessas para reembolso 

do frete pré-pago, incluído na transação comercial, devidamen-

te autorizado pela CACEX, pois se dúvida de interpretação hou-

vesse de que o Comunicado CACEX 79/3 e Comunicado GECAM165 não

limitavam a remessa do frete ao percurso até o ponto de fron-

teira, ela estaria dirimida pela mais fiel das interpretações:

a autêntica, pois, em princípio, a competência para estabele-

cer o procedimento em matéria cambial .é da CACEX, como órgão

específico para o assunto, embora pela geminação entre a polí-

tica alfandegária e a de câmbio, a Receita também participe.To

davia, se houver divergência entre esses dois órgãos, em maté-

ria cambial, a orientação prevalecente deverá ser da CACEX co

mo órgão instituído especialmente para essa matéria. "A autua-

(-)

ção da Receita, na espécie, é acessória e deve cede à princi-

pal. Do contrário, haveria o caos na Administração" omo reco

-

_.
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nheceu o pranteado Professor e ex-Ministro da Suprema Corte, o

inesquecível ALIOMAR BALEEIRO, em Parecer publicado na R.D.P.,

vol. 3, pág. 111/125.

6.4) Reforça tal conclusão o fechamento de

contratos de câmbio onde individualizadamente se consignava a

finalidade, isto é, se declarava o valor da remessa de divisas

exclusivamente destinadas ao pagamento do FRETE.

6.5) Mais uma prova de que o valor do FRETE

remetido era uno e não se destinava a reembolsar o fretista pe

lo transporte no percurso paraguaio, está no fato de que—além

de o valor da mercadoria constante da Guia de Importação 	 já

incluir o valor do frete e demais despesas até a fronteira (FOB

- FRONTEIRA) -- também em reunião muito posterior, levada a

efeito em 17/02/82, na Inspetoria da Receita Federal em Foz do

Iguaçu, e na qual se reportava "ã Reunião convocada pela Secre

taria da Receita Federal e realizada em 09.02.82, no auditório

da CACEX-Rio, com a presença também de representantes do DNER,

do BACEN, do SINDICARGA-NTC, na qual, relativamente ao frete 

da matéria prima soja importada do Paraguai, houve consenso de

que:

b) Seria esclarecido ainda que o valor
das remessas, quando devidas, em paga-
mento de frete ao exportador estrangei 
ro, relativo ao percurso entre a fron-
teira e o estabelecimento do importa-
dor brasileiro, não poderá ser supe-
rior aos preços geralmente cobrados no
mercado interno, feita a conversão em
moeda estrangeira se necessária, consi
derando-se como elemento indicativodeã
se preço o montante obtido de acordo
com a tabela da tarifas de cargas apro
vada pela Associação Nacional das Em-
presas de Transportes Rodoviários de
Carga - NTC". (grifos da transcrição)

d) ... no conhecimento de carga deve ser

ill\

lançado o preço do frete, e ivamente
praticado, especificando, de do cla
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ro, conforme exige a legislação, as con
dições de pagamento desse frete.

f) Tendo em vista que o licenciamento de
importação pela CACEX é feito pelo va-
lor FOB -- Fronteira, indicado na res-
pectivaguia de importação, foi encare-
cida aos transportadores a necessidade
de os conhecimentos, quando se tratar de
transporte do interior do Paraguai ao
estabelecimento do importador brasilei-
ro, indicar separadamente o valor do
frete relativo ao seguimento no territ-5---
rio paraguaio e ao percurso no territõ-
rio nacional. (grifamos)

g) Aos despachantes e representantes dos
importadores foi esclarecido que o va-
lor do frete correspondente ao percurso 
no território estrangeiro, por já com-
por o preço FOB - Fronteira não poderia 
ser lançado no itens 14, 16 e 22 do qua 
dro 07 do anexo 2 da declaração de im-
portação. Nessa quadrícula, pode-i."--ã ser
indicado, quando houver cobrança, o va-
lor correspondente à passagem da Ponte
da Amizade." (grifamos)

6.6) Além de esses fundamentos já demonstrarem

sobejamente a impossibilidade de o Comunicado do Banco Central

do Brasil - DECAM - n9 436, de 16.04.82, ser aplicado às opera-

ções praticadas na vigência da legislação cambial pretérita, pois

embora mantivesse a sistemática anterior com relação ao alcance

do conceito de valor FOB, ao consignar no primeiro item que

"nas importações de mercadorias, cursadas
por via terrestre, o valor FOB indicado
na Guia de Importação já compreende o va-
lor do transporte até o ponto de saída da
mercadoria, na fronteira do país exporta-
dor."

no item 3, inova expressamente ao estabelecer que

"os fechamentos de câmbio em pagamento das
importações cursadas por via terrestre,
sem trânsito por terceiro país, ):o pode-
rão incluir parcela relativa a fate, re

)ir
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tringindo-se ao correspondentevalor FOB."

trazendo ainda outras regras alteradoras do direito anterior;

tais como: a que determina que o frete devido a empresas estran

geiras habilitadas a operar no Brasil passou a ser remetido pe-

lo representante do transportador, quando antes era o próprio

importador; a que estabelece modelo com declarações de responsa

bilidade etc. Ad argumentandum tantum, mesmo que interpretativo

fosse, em face da dúvida, impor-se-ia a exclusão da penalidade

sobre o valor do frete pré-pago, por dois fundamentos: (a) em

vista da própria dúvida -- data venia, impropriamente invocada

no Comunicado DECAM 436/82 --, em razão do disposto no art.112,

incisos I e II, do C.T.N.; (b) dado o reiterado procedimento a-

dotado pelas autoridades cambiais (Carteiras de Câmbio e do Co-

mércio Exterior), face ao previsto no art. 100, inciso III, c/c

o seu parágrafo único, do mesmo diploma.

6.7) Finalmente, a própria Câmara ora recorrida,

em decisões anteriores, pela unanimidade dos seus membros,

entendeu que, na época, o Banco Central do Brasil permitia a o-

peração e não havia previsão legal para desmembramento do frete

referente ao percurso externo, para qualquer efeito. Neste sen-

tido, lê-se, entre outros, no voto condutor do Acórdão n9- 303-

23.658, da lavrada da ex-Conselheira, representante da Fazenda

Nacional, Dra. Judite de Carvalho Guerra, in verbis:

"Trata-se da remessa de divisas para o ex-
terior como pagamento de frete internacionalcor
respondente ao transporte de mercadoria import-a-
da, posto Ponta Grossa PR, contratada pelas par
tes como despesa do exportador. Na época, o Ban
co Central do Brasil permitia a operação confol-.
me Comunicado GECAM n9 165, datado de 25.11.70:

"Levamos ao conhecimento dos inte-
ressados que, doravante na cobertura de
importações sujeitas a emissão de Guia pe
la Carteira de Comercio Exterior do Banco
do Brasil S.A., os contratos de câmbio po
derão incluir, além do valor FOB, margem
necessária para despesas de frete e segu-
ro, quando for o caso."

Acrescentava que o pagamento do frete se
faria de acordo com o valor exarado no "conheci
mento do embarque."

A interessada comprova, mediante ajuntada
das faturas comerciais, que efetuou a compra da
mercadoria ao preço C & F, por força do al o
vendedor assumiu todos os custos necess os pa
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ra transportar o -materia-1 a-ó - loCal de destino designa -
do, no caso, fábrica do importador em Ponta Grossa
Não havia, então, previsão legal para desdobramentodb
frete internacional, para qualquer efeito, até que no
vo comunicado do Banco Central regulando remessa deda
visas para o exterior, como pagamento de frete notrafiã
porte terreste i restringiu tais remessas ao preço FOLF
da mercadoria (Comunicado DECAM 436, de 16.04.82). A
medida, entretanto, não implica em restrições ã liber
dade de contratar das partes ou em alteração na base-
de cálculo dos tributos, integrada esta pelo preço de
custo da mercadoria e pelas despesas de seguro e de
frete incorridos na importação, segundo estabelece a
Portaria n9-GB - 355/69, com suporte no art. 21do CIN."

• 7.	 Concluindo-se inexistir qualquer norma legal que ve-.
das"se esse procedimento e, conseqüência, que o importador estava'

autorizado pela autoridade cambial competente a contratar a compra

sob a modalidade de custo e frete e a remeter, as correspondentes

divisas, ao valor referido no art. 39 do Dec.-lei n9 37/66, dever-

se-la acrescer a importância correspondente ao frete pré-pago e aí •

ter-se-ia o custo da mercadoria, que adicionado da tolerãncia pre

vista no § 79 do art. 169, do Dec.-lei n9 37/66, representaria	 o

montante-parâmetro a ser comparado com a importância total remeti-

da (a titulo de custo e frete), verificando-se,assim,seefeti*amen

te ocorrera ou não a infração punível.

8. Evidentemente que, se ficou cabalmente demonstrado que

o importador contratou a importação drawback-suspensão com a cláu-

sula de custo e frete, inclusive o referente ao percurso no terri-

tório nacional, não é mais possível, a priori afirmar-se existirou

não superfaturamento, mesmo quando o importador tenha remetido pa-

ra o exterior importância superior ã prevista no art. 169, §§ 69 e

79, do Dec.-lei n9 37/66, combinado com o disposto no art. 39 do

mesmo diploma e Port.-GB -n9 355/69, dado que, estes dispositivos

cuidam apenas do valor FOB da mercadoria importada, o que, como vi

mos, não é o caso dos autos, cuja importação foi autorizada sob a

modalidade de custo e frete (C & F).

• . 9. Ao valor referido no art. 39, do Dec.-lei n9 37/66 (que

reproduz o consignado no art. 20, inciso II, do CTN) e Port.GB-355

de 05.09.69, aos quais se reporta o § 69 do art. 169 do Dec.-lein9

37/66, deverá ser acrescido o valor do frete para colocação da mer

cadoria no destino indicado pelo importador, desde que pré-pago,em

vista da autorização da CACEX, como reafirmado em carta . , ste ór-

gão já transcrita quando consigna

"Respondemos ã carta ... que, embora s • 	 com-

,
.‘"
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pras tenham sido efetuadasnos termos C+F, posto fã
brica de Ponta Grossa ou Londrina, as guias de impor:
tação, por normas internas da CACEX, sã podem ser emi
tidas pelo. valor FOB, fato que não descaracteriza a -a-

•

_

quisição feita C+F."
1

10.	 Portanto, esse montante (o valor FOB mais o valor do

FRETE pré-pago para colocação do produto na fábrica do importador)

adicionado da tolerância de 10% (dez por cento) sobre o preço da .•
!

*mercadoria (no caso o valor FOB, como esclareceu a CACEX), é que

• será o parâmetro para materializar ou não a infração punível.
,

11.	 Ora, como a Fiscalização partiu de premissa inexata

qual seja, a de que a importadora não poderia remeter qualquer par

cela a título de frete, limitou-se a somar o valor do frete remeti -

do, não tendo, por ocasião do exame fiscal e autuação, apurado o

moritante do verdadeiro parâmetro (valor FOB + Frete pré-pago para

colocação do produto na fábrica da importadora + 10% do valor FOB),

• principalmente o valor do frete pré-pago: nãohá como aquilatar-se, 
1

pelo exame dos quadros que integram a peça básica, o montante do

imputado superfaturamento, nem mesmo se realmente ele chegou a o-

correr. .	 .	 ,.	 ,
1.	 Nestas condições, impõe-se que se conheça do recurso

para excluir-se da exigência:

-

a) os valores dos fretes remetidos, referentes -à ca- ,
da DI, nos casos em qüe o total remetido (FOB + FRETE) seja igual 1

ou inferior ao montante do valor FOB mais o valor do FRETE pré-pa-

go (considerando-se como tal aquele efetivamente cobrado pelo trans

porte, ou se não puder ser apurado o real, o praticado na mesma'

data) mais 10% (dez por cento) do valor FOB;	 -	 •	 ,,
,'

.	 ,
b) apenas o valor referente ao frete pré-pago de ca

- '
da DI, quando não tenha ocorrido a hipótese descrita na 	 alínea

anterior (a), isto é, quando o total remetido (FOB . 4-	 FRETE)se

ja superior ao parâmetro (FOB + FRETE pré-pago + 10% do FOB) ,pois,
,

neste caso, caracterizada estará a infração e a multa incidirá

sobre a diferença entre o frete remetido e . o pré-pago, dado que

somente oyccesso se traduz num sobrepreço indireto pago pela mer-

cadoria	 L,,\

,

\E1

. .
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13. Não se pode concordar com a importadora quando

pleiteia que se considere como parâmetro o valor da bolsa de

CHICAGO, ou o valor FOB-PARANAGUÁ, dada a natureza especial da

operação(ímportação drawback, a qual, na realidade, congrega

duas operações comerciais e cambiais diversas: uma importação

de soja e uma exportação de farelo e óleo de soja). Além do

mais, porque, no primeiro caso, nossa legislação aduaneira to-

ma como referência o preço da mercadoria no mercado exportador,

e, no segundo, dado Paranaguá não ser nossa fronteira.

14. Por outro lado, o fato de o importador estar

autorizado pela CACEX a remeter o valor do frete, quando este

fosse pré-pago, em razão da modalidade de aquisição da mercado

ria (custo mais frete) -- o que seria a prática reiteradamente

observada pela autoridade administrativa (C.T.N., art. 100, in

ciso III) -- não implica em declarar como correto todo e qual-

quer valor remetido; mister se faz verificar se o importador,

valendo-se da autorização para o envio das divisas a fim de

ocorrer às despesas de reembolso a este titulo, não estava, na

verdade, remetendo valores muito superiores aos realmente devi

dos para o reembolso do frete pré-pago, pois este aspecto não

chegou a ser examinado pela CACEX, dado que em nenhum momento

informou ela ser o valor do frete remetido igual ao valor do

frete pré-pago: dai não se  oder cogitar da exclusão da penali 

dade, com fundamento no art. 100, parágrafo único, do C.T.N.

Também não pode ser objeto de consideração a informação extra-

oficial, passadapor representantes daqueles que transacionam

com mercadorias no comercio internacional segundo a qual, em

certos casos, alguns órgãos estatais de controle, no caso se-

ria a CACEX, exclusivamente com o fim de melhorar as estatísti

cas de desempenho do nosso Comércio Exterior, em determinados

períodos, tenham congelado o valor FOB da Importação ou aumen-

tado o valor FOB da exportação, compensado o aumento ou redu-

ção do preço da mercadoria no mercado externo, através da re-

messa de importâncias superiores às reais em outros componen-

tes da transação.

15. Tais alegações despidas de qualquer a	 pro
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bante, não podem modificar o preço externo da mercadoria, que

era, para todos os efeitos legais e até prova em contrário, a-

quele constante das Guias expedidas pela CACEX.

16. As demais irregularidades imputadas a autuada,

visando materializar a impossibilidade da remessa das divisas

para reembolso do frete pré-pago, além de a lei não lhes haver

atribuído tal conseqüência, também se observa serem decorren-

tes da falta de entrosamento entre as autoridades que controla	 1

vaia o comercio exterior, e, ainda, da falta de orientação aos 	 1

intervenientes naquele comércio. Prova do que afirmamos emerge

não só da leitura da citada Ata da reunião, realizadaem 17.02.82,

em Foz do Iguaçu, pois, embora muito posterior aos fatos de

que cuidam estes atos, nela se pleiteava a adoção de um modelo

único de "conhecimento de transporte internacional terrestre";

se lembrava que a carga transportada deveria estar coberta por

um conhecimento, na forma da legislação do país em que se in-

terne e; se acordou o seguinte procedimento quanto ao manifes-

to de carga, a fim de atender à legislação fiscal, a qual exi-

gia que todo veículo procedente do exterior deveria apresentar

o manifesto conforme a sua carga, o qual seria o rol dos conhe

cimentos:

"a) para atender às exigências comerciais
seria expedido, no ato do recebimento da car-
ga, um conhecimento mestre (ou geral) corres-
pondente ao lote (jogo de documentos) e, igual
mente, emitidos conhecimentos individualizados
por veículo, com as indicações indispensáveis
concernentes à quantidades efetivamente carre-
gadas.

Resumindo-se a solicitação aos transpor-
tadores foi no sentido de que os conhecimentos 
de carga, sejam por eles emitidos e que os va-
lores correspondentes ao frete representem os
preços efetivamente praticados. Lembrou-se tam
bém que a data do conhecimento deve sempre cor
responder ao dia do recebimento da carga par -a-
transportar."

17. Por outro lado, todos os conhecime	 s foram,

,	 na oportunidade, aceitos pela fiscalização aduanei	 ompeten

,

,
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te para o exame documental, e, se houvesse qualquer irregulari-

dade documental mais séria, o despacho não teria prosseguido (IN

-SRF-40/74, itens 2, 3.1, 3.2 e 4.1).

18. Nestas condições, as eventuais irregularidades

formais do documentário fiscal não podem ser invocadas para fun_
damentar a perda do direito de o importador reembolsar o expor-

tador nas despesas de frete, sob pena de se erigir tal fato em

penalidade, cuja conseqüência seria impor às partes o transpor-

te gratuito da mercadoria.

19. Em face de todo o exposto, conheço do recurso e

dou-lhe provimento, nos termos previstos nas alíneas (a) e (b)

do item 12 deste voto

(r.	-

AMADOR OU • O F'RNANDEZ - PRESIDENTE

,
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